
PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE PARAGUAÇU PAULISTA

Assessoria de Departamento

 

TERMO DE REFERÊNCIA

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA – CONTRATAÇÕES
 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. A contratação será realizada por meio da Modalidade Pregão, sob a forma Eletrônica, adotando o critério de julgamento por menor preço global. O objeto consiste na contratação de empresa

especializada em identificação de propriedades rurais, comprovadamente do ramo, valor global, para prestação de serviço de levantamento completo da malha viária rural incluindo o cadastro e

identificação com placas de todas as propriedades, seus respectivos moradores e implantação do CEP nas estradas rurais municipais junto a empresa Correios no Município de Paraguaçu Paulista,

pelo período de 12 meses, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

1.2. Contratação de empresa especializada para realização de levantamento técnico georreferenciado das propriedades rurais do Município, identificação de moradores, produtores e atrativos

turísticos, implantação de sistema de identificação rural digital, criação de portal rural para divulgação e comercialização de produtos e serviços, implantação do Programa Vizinhança Solidária Rural,

confecção de mapa lonado institucional, realização de pesquisa rural tipo censo, implantação do CEP nas estradas rurais municipais junto a empresa Correios e prestação de assessoria técnica aos

Programas Município Agro e Município Verde e Azul.

Item Descrição Quantidade Estimada Valor Total

Etapa 1
Levantamento de mapa digital, endereço digital rural (EDR),
implantação do programa Vizinhança Solidária Rural e respectivas
placas. Prazo 30 dias.

Estimativa de 900 propriedades. 01 mapa, 10
placas da Vizinhança Solidária.

 

 

R$ 15.000,00

Etapa 2 Levantamento em campo das propriedades rurais, entregas de folhetos
explicativos. Prazo 45 dias.

 

Estimativa de 900 propriedades.

 

R$ 20.000,00

Etapa 3

Licença software WEB e aplicativo para relatórios, gerenciamento,
consultas das propriedades e pontos cadastrados, licença de aplicativo
rotas de acessos a propriedades. Instalação de 400 placas nas entradas
das propriedades rurais, 30 placas nas ruas de aglomerados de
chácaras, 100 placas de aglomerados de chácaras, total de 530 placas
em tamanhos diferentes Prazo 60 dias.

 

 

 

 

530 placas físicas instaladas.

 

 

 

 

 

 

 

R$ 24.200,00

Mensal
Manutenção de 12 meses de atualização de sistema web, assessoria
mensal no programa Município Agro, atualização de cadastros,
treinamento para uso dos sistemas web e aplicativo.

 

Prestação de serviços mensal (R$
5.400,00/mês).

 

 

R$ 64.800,00



Total R$ 124.000,00

1.3. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.4. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021.

1.5. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da homologação, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.6. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. A presente contratação não está prevista no orçamento do Plano de Contratação Anual (PCA), exercício de 2026, por ser uma nova demanda que surgiu depois do fechamento do
plano.
O motivo é que a Secretária de Agricultura e Abastecimento recebeu um recurso financeiro de uma Emenda Parlamentar Impositiva, dos vereadores do Municipio de Paraguaçu
Paulista, para Implantação do Programa de Beneficiamento Rural,de acordo com a lista abaixo:
- 04/2025 Otacílio Alves;
- 08/2025 Daniel Rodrigues;
- 09/2025 Fábio Santos;
- 10/2025 Ricardo Rio;
- 11/2025 Amauri Mecânico;
- 12/2025 Júnior Baptista;
- 13/2025 Douglas Adv;
- 14/2025 Jamilson do hospital;
- 16/2025 Leandro Monteiro;
- 17/2025 Juninho Peg Pag Lima.
 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1. A descrição da solução como um todo se encontra pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade
4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de
Contratações Sustentáveis.
4.2. A presente contratação observará os princípios do desenvolvimento nacional sustentável, conforme disposto no art. 5º da Lei nº 14.133/2021, bem como o objetivo previsto no art.
11, inciso IV, da referida Lei, que estabelece a promoção do desenvolvimento nacional sustentável como finalidade das contratações públicas.
4.3. A CONTRATADA deverá: priorizar o uso de materiais recicláveis ou reciclados na confecção das placas e materiais gráficos, quando houver viabilidade técnica; utilizar materiais
de alta durabilidade e resistência, reduzindo a necessidade de reposição frequente; adotar processos produtivos que minimizem geração de resíduos; assegurar a destinação
ambientalmente adequada de resíduos eventualmente gerados durante a execução contratual; priorizar a entrega de relatórios, mapas e documentos em formato digital, reduzindo
consumo de papel e observar as normas ambientais federais, estaduais e municipais aplicáveis.

Subcontratação
4.4. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.
Garantia da contratação

4.5. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições da Prestação do Serviço

5.1. Contratação de empresa especializada em identificação de propriedades rurais (Pessoas Jurídicas), comprovadamente do ramo, valor global, para prestação de serviço de levantamento

completo da malha viária rural incluindo o cadastro e identificação com placas de todas as propriedades e seus respectivos moradores do município, conforme exigências abaixo relacionadas.

Planejamento e mobilização

5.2. A empresa CONTRATADA deverá:

a) Realizar reunião técnica inicial com a Administração Municipal;

b) Apresentar Plano de Trabalho detalhado contendo cronograma físico-financeiro, metodologia de levantamento em campo, metodologia de georreferenciamento, estratégia de identificação das

propriedades, plano de implantação do sistema digital, plano de execução do Programa Vizinhança Solidária Rural e demais ações previstas no presente Termo de Referência;

c) Apresentar equipe técnica responsável pela execução dos serviços;

d) Submeter layouts e modelos de materiais à aprovação prévia da Prefeitura;

e) Estruturar banco de dados preliminar.

Levantamento Técnico em Campo
5.3. A CONTRATADA deverá:
a) Percorrer integralmente a malha viária rural do Município;

b) Georreferenciar estradas municipais, estaduais e federais, acessos e propriedades;

c) Identificar e cadastrar todas as propriedades rurais;



d) Coletar dados de proprietários, moradores e produtores;

e) Identificar pontos de interesse, atrativos turísticos, rios e cursos d’água;

f) Gerar código identificador municipal exclusivo para cada propriedade;

g) Registrar coordenadas geográficas e evidências técnicas.

Organização, consolidação e validação dos dados
5.4. A CONTRATADA terá que:
a) Estruturar banco de dados digital georreferenciado;
b) Realizar validação técnica das informações coletadas;

c) Sanar inconsistências identificadas durante o processo de análise;

d) Apresentar relatório técnico consolidado à fiscalização municipal contendo as informações coletadas e consolidadas.

Identificação física das propriedades rurais e entrega do Endereço Rural Digital
5.5. A CONTRATADA deverá realizar a identificação individualizada das propriedades rurais do Município, mediante a confecção, fornecimento e instalação de placas de
identificação, bem como a entrega do documento denominado Endereço Rural Digital (ERD) aos responsáveis pelas propriedades cadastradas. Para tanto, deverá executar as seguintes
atividades:
5.6. Confeccionar e instalar 700 placas de identificação individual das propriedades rurais contendo o código identificador municipal exclusivo, gerado a partir do levantamento técnico
realizado;
a) As placas deverão ser instaladas na entrada das propriedades rurais, em local visível e de fácil identificação, permitindo a localização rápida por moradores, visitantes, prestadores de
serviço, órgãos públicos e equipes de emergência; b) Cada placa deverá conter, no mínimo:

- Código identificador da propriedade;

- Nome da propriedade ou do responsável;

- Identificação do Município;

- Identificação do programa ou projeto municipal;

- Plus Code e/ou QR Code para localização geográfica da propriedade.

Figura 1 – Modelo ilustrativo de placa padronizada de identificação de propriedade rural

 

 

 

 

 

 

 

 

 
b) As placas serão medindo 40 cm x 30 cm e deverão ser confeccionadas em material resistente às intempéries, em chapa galvanizada e pintada de branco, com impressão ou
adesivação de alta durabilidade, garantindo boa visibilidade e legibilidade das informações;
c) A estrutura de fixação deverá garantir estabilidade e durabilidade, sendo composta por suporte de barra de ferro na parte superior e inferior, na espessura ½ x 1/8 e medindo 40 cm de
comprimento, conforme especificação aprovada pela Administração Municipal;

d) A CONTRATADA deverá realizar a instalação das placas nas propriedades rurais cadastradas, sendo responsável pelo transporte, fixação, posicionamento adequado e demais
procedimentos necessários para a correta instalação;

e) Após a instalação, a CONTRATADA deverá realizar registro fotográfico e georreferenciamento da placa instalada, compondo relatório técnico comprobatório a ser entregue à
fiscalização municipal;
f) A CONTRATADA deverá confeccionar etiqueta imantada contendo o Endereço Rural Digital (ERD) da propriedade, incluindo Plus Code e QR Code para localização geográfica em
aplicativos de navegação;
h) Elaborar documento individual denominado “Endereço Rural Digital”, contendo:

- Identificação do responsável pela propriedade;
- Código municipal da propriedade
- Coordenadas geográficas;

- Plus Code/QR Code para localização;
- Identificação do programa;

- Orientações de utilização do endereço digital.
i) A CONTRATADA deverá realizar a entrega do documento Endereço Rural Digital ao morador ou responsável pela propriedade, mediante registro formal de recebimento;
j) Durante a entrega do documento, a CONTRATADA deverá orientar presencialmente o morador sobre a utilização do endereço digital, explicando

- Como utilizar o código em aplicativos de navegação;
- A importância da identificação da propriedade.

k) A CONTRATADA deverá registrar evidência documental e fotográfica da entrega do documento e da orientação prestada aos moradores, integrando essas informações ao banco de
dados do sistema.
Código de Endereço Postal (CEP) nas estradas rurais

5.7. A CONTRATADA deverá realizar o desenvolvimento de projeto completo para implantação do CEP nas estradas rurais municipais junto a empresa CORREIOS, gerando de forma
individual e restrita um número de CEP para cada estrada ou vicinal rural.



5.8. O mapa em arquivo CAD, extenso DWG, deverá conter as estradas e bairros rurais coletados durante o levantamento rural em campo, georreferenciados estradas, trevos, vicinais, rotatórias e

divisas de cidades vizinhas, apresentando novas estradas rurais que se formaram com o tempo.

5.9. A entrega documental será enviada ao CORREIOS para análise e aprovação do CEP nas estradas rurais do município, deverão ser efetuadas as correções solicitadas dentro do prazo solicitado

para publicação dos novos CEPs no Diário Oficial da União.

5.10. Implantação do Sistema Digital e Portal Rural

a) Sistema digital – A CONTRATADA deverá desenvolver e implantar sistema digital garantindo manutenção, suporte técnico e treinamento aos futuros usuários, contendo:
- Base de dados georreferenciada;

- Busca por código, nome do proprietário ou propriedade;
- Visualização cartográfica interativa;

- Emissão de relatórios exportáveis;
- Atualização cadastral;
- Controle de histórico de alterações;

- Acesso por perfis de usuário;
- Integração com coordenadas geográficas e Plus Code;

- Permissão para cadastramento de pontos rurais de interesse, como: pontes; mata-burros; bifurcações; pontos turísticos e demais estruturas relevantes da malha rural.
b) Portal Rural Digital – A CONTRATADA deverá criar Portal Rural Digital integrado ao sistema, realizando o cadastramento inicial dos produtos interessados, destinado à:
divulgação de produtos agropecuários, agroindustriais e artesanais; divulgar serviços rurais; facilitar a comercialização direta entre produtor e consumidor; permitir a localização
georreferenciada das propriedades participantes. O Portal deverá conter:
- Página institucional do Programa;

- Cadastro individualizado das propriedades aderentes;
- Área para divulgação de produtos e serviços;

- Descrição detalhada e imagens;
- Informações de contato dos produtores;
- Mecanismo de busca por produto ou propriedade;

- Integração com mapa digital;
- Interface responsiva para dispositivos móveis.

Figura 2 – Exemplo de interface de Portal Rural para comercialização de produtos

c) Treinamento e Capacitação – A Contratada deverá promover capacitação destinada aos servidores municipais responsáveis pela gestão do sistema, os responsáveis pelas
propriedades rurais cadastradas e aos usuários indicados pela Administração. O treinamento deverá abranger uso do sistema digital, atualização de informações, utilização do Portal
Rural e boas práticas de divulgação digital, com fornecimento de material didático e registro de presença dos participantes.
Implantação do Programa Vizinhança Solidária Rural

5.11. A CONTRATADA deverá apoiar a implantação do Programa Vizinhança Solidária Rural, que tem por objetivo fortalecer a segurança pública na zona rural por meio da
cooperação entre moradores, órgãos de segurança e Administração Municipal. Além disso, deverá:
a) Mapear e organizar núcleos territoriais na área rural;

b) Coletar informações dos moradores rurais e formalizar adesão ao programa;
c) Promover a setorização da área rural, criando grupos de comunicação por regiões;

d) Auxiliar na criação e organização de grupos de WhatsApp para comunicação rápida entre moradores e órgãos de segurança;
e) Elaborar e distribuir 700 folhetos explicativos do programa, contendo orientações de segurança rural;
f) Promover reuniões explicativas com moradores;

g) Confeccionar 10 (dez) placas informativas do Programa Vizinhança Solidária Rural, medindo 100 cm x 80 cm, em chapa galvanizada, pintada de branco, com impressão em dupla
face (deverá ser utilizado caibros medindo 2,50 m, com espessura de 5 cm x 5 cm, tratado, quantidade de 2 (dois) caibros por placa e ripa com 80 cm de comprimento, 5 cm de largura
e 1,5 de espessura);
Figura 3 – Modelo referencial de placa do programa Vizinhança Solidária Rural
 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 
h) Instalar as placas nos locais indicados pelo Município;
i) Registrar evidências técnicas da instalação por meio de relatório fotográfico.

Produção de Material Informativo e Audiovisual
5.12. A CONTRATADA terá que:

a) Elaborar material gráfico institucional sobre os programas implantados;
b) Diagramar cartilhas e materiais explicativos destinados aos moradores da área rural;
Figura 4 – Exemplo ilustrativo de material informativo do Programa Vizinhança Solidária Rural, para implementar o nosso Projeto Segurança Rural

a) Produzir vídeo institucional educativo para divulgação do projeto;
b) Entregar os materiais conforme quantitativo definido pela Administração.

Confecção e Instalação de Mapa Lonado
5.13. A CONTRATADA deverá:
a) Diagramar mapa técnico contendo todas as propriedades rurais, pontos de interesse, rios, estradas municipais, estaduais e federais;

b) Submeter layout à aprovação da Administração Municipal;
c) Imprimir o mapa em lona resistente com dimensão mínima de 2,00 m x 1,80 m;

d) Instalar o mapa em local determinado pela Prefeitura;
e) Garantir que o mapa sirva como instrumento de orientação operacional do levantamento rural realizado.

Pesquisa Rural Tipo Censo
1.9. A CONTRATADA deverá:
a) Aplicar questionário estruturado em todas as propriedades rurais;

b) Tabular os dados coletados;
c) Elaborar relatório estatístico consolidado contendo diagnóstico da área rural.

Assessoria em todas as diretivas dos Programas Município Agro e Município Verde e Azul
5.14. Durante toda a vigência contratual, a CONTRATADA deverá:
a) Analisar todas as diretivas e critérios técnicos vigentes dos programas;

b) Orientar o Município quanto ao cumprimento das ações exigidas;
c) Organizar documentação comprobatória;

d) Auxiliar no preenchimento de sistemas oficiais;
e) Acompanhar prazos e atualizações normativas;
f) Propor estratégias de melhoria de pontuação do Município;

g) Emitir relatórios periódicos de acompanhamento.
Figura 5 – Modelo ilustrativo de painel de acompanhamento das diretivas do Programa Município Agro

 

 

 

 

 
 



 

 

 

 
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas
partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas
da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial.
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou
suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente,
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica
para esse fim.
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do
plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de
execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
Fiscalização

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores
resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

a) O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º);

b) Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
c) O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que
adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

d) No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
e) O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação
contratual.
Fiscalização Administrativa
6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a
formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.
a) Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para
que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

Gestor do Contrato

6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
6.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas,
informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
6.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o
fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

6.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar
do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
6.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão
de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

6.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas
para o aprimoramento das atividades da Administração.

6.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado
pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

 
7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento

7.1. Os serviços prestados serão recebidos conforme produção realizada e apresentada mensalmente, junto a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável
pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

7.2. Os serviços prestados poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de
Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de cinco (05) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.3. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o
recebimento definitivo será de até cinco (05) dias úteis.
7.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.
7.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-
se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
7.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143


7.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita
execução do contrato.

Liquidação

7.8.Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.
a) O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não
ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.
7.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do
documento, tais como:

a) O prazo de validade;
b) A data da emissão;

c) Os dados do contrato e do órgão contratante;
d) O período respectivo de execução do contrato;
e) O valor a pagar;

f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
7.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o
contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante.
Prazo de pagamento

7.11. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior.
Forma de pagamento
7.12. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta-corrente indicado pelo contratado.

3.13. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
7.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

a) Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na
legislação vigente.
7.15. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário
favorecido previsto na referida Lei Complementar.

 
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de MODALIDADE PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, pelo menor preço global.

Forma de fornecimento
8.2. O fornecimento do objeto será continuado, conforme orientação no pedido.

Exigências de habilitação
8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
Habilitação jurídica

8.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
8.5. Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade
no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
8.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI: inscrição do ato
constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;
8.7. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
Habilitação fiscal, social e trabalhista
8.9. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas.Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do
Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
8.10. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS).

8.11. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do
Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.
8.12. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e
compatível com o objeto contratual, se houver.
8.13. Prova de regularidade com as Fazendas Estadual e Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre.

8.14. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Municipal ou Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação
de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
8.15. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006,
estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
Qualificação Econômico-Financeira

8.16. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);
a) Nas hipóteses em que a certidão encaminhada for positiva, deve a licitante apresentar comprovante da homologação/deferimento pelo juízo competente do plano de recuperação
judicial/extrajudicial em vigor.

Qualificação Técnica
8.17. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o lote
pertinente, por meio da apresentação de atestado(s) emitidos(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove(m) aptidão do licitante para fornecimento pertinente e
compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, sendo a quantidade mínima 50% do objeto cotado.
QUALIFICAÇÃO DA EQUIPE TÉCNICA

8.18. A contratada deverá disponibilizar equipe técnica qualificada para a execução dos serviços, composta por profissionais que atendam, no mínimo, aos seguintes requisitos:

a) Escolaridade mínima: Formação técnica completa ou nível superior pelo menos em uma das áreas de: Ciência da Computação / Engenharia da Computação/ Engenharia de
Agrimensura / Engenharia Cartográfica / Técnico em Agropecuária / Técnico em Agricultura / Técnico em Agrimensura ou áreas correlatas.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
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https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor


b) Experiência na área rural: Comprovação de vivência ou atuação profissional prévia em ambiente rural, garantindo conhecimento sobre a dinâmica local e facilidade de trânsito no
campo.
c) Habilidade com pesquisas: Experiência prática comprovada na aplicação de pesquisas de campo baseadas no método de censo (coleta de dados de porta em porta, entrevistas
estruturadas e preenchimento de formulários).
 
9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 124.000,00 (Cento e vinte e quatro mil reais), ao ano, conforme custos unitários apostos na tabela acima.
 
10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Municipal.
 
10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

a) Gestão/Unidade: Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento

b) Fonte de Recursos: Municipal 08 – Emendas parlamentares individuais

c) Programa de Trabalho: Implantação do programa de beneficiamento rural

d) Elemento de Despesa: Fichas 969, 971, 973, 975, 977, 979, 981, 985, 987.

e) Emendas números: 04/2025, 08/2025, 09/2025, 10/2025, 11/2025, 12/2025, 13,2025, 14/2025, 16/2025, 17/2025.
Paraguaçu Paulista, na data da assinatura digital.

 

MARCELO GREGOARIO
Secretário de Agricultura e Abastecimento

 

Documento assinado eletronicamente por Marcelo Gregório, Secretário Municipal, em 02/09/2026, às 15:36, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Decreto
Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023 e Decreto Municipal de regulamentação do processo eletrônico.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://cidades.sei.sp.gov.br/marilia/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador 0214188 e o código CRC 4FD6DDAB.

Referência: Processo nº 3535507.414.00009485/2026-69 SEI nº 0214188
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